PORTARIA N.º

 

CONSIDERANDO as disposições constantes do art. 127, caput, da Constituição Federal, e do art. 4°, caput, da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que asseguram à criança e ao adolescente, com ABSOLUTA PRIORIDADE, a efetivação, por parte da família, da sociedade e do Estado, dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4°, parágrafo único, alínea "c", e do art. 87, I, da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que assegura à criança e ao adolescente a garantia de PRIORIDADE ABSOLUTA na FORMULAÇÃO e na EXECUÇÃO das POLÍTICAS SOCIAIS PÚBLICAS;

CONSIDERANDO caber ao Parquet a defesa da ORDEM JURÍDICA, do REGIME DEMOCRÁTICO e dos INTERESSES SOCIAIS e INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, estando compreendida em sua função institucional zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegurados a crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias a sua garantia, podendo tomar compromisso de ajustamento de conduta, o qual terá força de título executivo extrajudicial;

CONSIDERANDO que, a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e Distrito Federal, constitui-se em ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO e tem como fundamentos, dentre outros, a CIDADANIA e a DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA (art. 1o, incisos II e III);

CONSIDERANDO que, constituem OBJETIVOS FUNDAMENTAIS da República Federativa do Brasil, dentre outros, a construção de uma SOCIEDADE LIVRE, JUSTA e SOLIDÁRIA; a ERRADICAÇÃO DA MARGINALIZAÇÃO e da POBREZA e; a PROMOÇÃO DO BEM DE TODOS (art. 3o, I, III e IV);

CONSIDERANDO que, a POLÍTICA DE ATENDIMENTO da criança e do adolescente rege-se pela diretriz constitucional da DESCENTRALIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA (art. 204, I c/c art. 227, §7º, da CF), consistente no conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 86, do ECA);

CONSIDERANDO que, para orientar esse novo sistema o Estatuto da Criança e do Adolescente, no seu artigo 88, estabeleceu as diretrizes da política de atendimento, destacando-se a MUNICIPALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO; a CRIAÇÃO DOS CONSELHOS DOS DIREITOS, como ÓRGÃOS DELIBERATIVOS e CONTROLADORES DAS AÇÕES em todos os níveis; a MANUTENÇÃO DE FUNDOS vinculados aos respectivos CONSELHOS DOS DIREITOS da criança e do adolescente; além da MOBILIZAÇÃO DA OPINIÃO PÚBLICA no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade;

CONSIDERANDO que, a co-responsabilidade e solidariedade existente entre a Sociedade Civil e o Poder Público, em nível municipal, torna-se concreta somente com a criação e o funcionamento do CONSELHO DOS DIREITOS, do CONSELHO TUTELAR e do FUNDO DA INFÂNCIA E DA ADOLESCÊNCIA;

CONSIDERANDO que, o Município de XXXXXXXX, atualmente, não dispõe de legislação municipal apta a propiciar o correto funcionamento da POLÍTICA DE ATENDIMENTO em seu âmbito, uma vez que NÃO prestigia os princípios da DEMOCRACIA PARTICIPATIVA em regime de CO-GESTÃO; e DA PRIORIDADE ABSOLUTA na elaboração e execução das ações, serviços e programas públicos e sociais dirigidos a crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), criado na Lei Municipal de XXXXXXXXXXXXX, existe apenas no papel, pois não exerce a sua missão constitucional e infraconstitucional de DELIBERAR as políticas de atendimento e CONTROLAR todas as ações voltadas a proteger e promover os direitos de crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que, a omissão desse ÓRGÃO COLEGIADO em formular políticas públicas, bem assim controlar as ações governamentais e não-governamentais, configura atentado gravíssimo contra os DIREITOS FUNDAMENTAIS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES (art. 5º, do ECA) e enseja a responsabilização civil por ato de improbidade administrativa dos seus agentes políticos (Prefeito, Secretários Municipais e Conselheiros dos Direitos) ora mandatários públicos, além de propiciar o bloqueio de repasse FUNDO a FUNDO (FPM, FMAS, dentre outros), destinado ao COMPROMISSADO pelos demais entes da Federação para o custeio dos serviços e programas previsto no ECA (art. 261, parágrafo único, do ECA);

CONSIDERANDO que, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do artigo 88, inciso II, do ECA e artigos 204, inciso II e 227, §7o, ambos da Constituição Federal, como já dito acima, é o legítimo e competente ÓRGÃO DELIBERATIVO e CONTROLADOR DE AÇÕES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, notadamente aquelas ações ligadas direta ou indiretamente aos direitos e interesses de crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que, as deliberações do CMDCA sobre a política da criança e do adolescente no Município, publicadas em formato de Resolução Administrativa, vinculam as ações de Governo e da Sociedade Civil, não cabendo campo de discricionariedade para o Chefe do Poder Executivo e para as entidades não-governamentais;

CONSIDERANDO que, eventual inoperância ou inatividade propositada ou não, do chefe do Poder Executivo, em cumprir e executar a política deliberada pelo CMDCA, acarretará grave risco social aos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, passível de medida de proteção coletiva cominatória (art. 98, I; art. 101, caput; art. 213, ECA)

CONSIDERANDO que, o chefe do Poder Executivo Municipal é AGENTE POLÍTICO MANDATÁRIO, em cargo eletivo, e por isso deve pautar-se pelos princípios explícitos e implícitos que regem a Administração Pública, mais precisamente os princípios da LEGALIDADE, MORALIDADE ADMINISTRATIVA, EFICIÊNCIA, PUBLICIDADE e IMPARCIALIDADE, e a não obediência a eles enseja o reconhecimento da prática de ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 11, da Lei 8.429/92, cujas sanções importam na perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, pelo prazo de três anos, sem prejuízo do ressarcimento integral do dano, se houver (art. 12, inciso III, da Lei 8.429/92);

CONSIDERANDO que, tais regras de responsabilidade do agente público recaem também aos Conselheiros Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, ora AGENTES POLÍTICOS MANDATÁRIOS, em caso de eventual inoperância ou inatividade propositada ou não, uma vez que são mandatários de função pública relevante (art. 89, do ECA), vinculados aos princípios explícitos e implícitos que regem a Administração Pública, mais precisamente os princípios da legalidade, moralidade administrativa, eficiência, publicidade e imparcialidade, e a não obediência a eles enseja o reconhecimento da prática de ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 11, da Lei 8.429/92, cujas sanções importam na perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, pelo prazo de três anos, sem prejuízo do ressarcimento integral do dano, se houver (art. 12, inciso III, da Lei 8.429/92);

CONSIDERANDO que, é fato público e notório que o CONSELHO TUTELAR existente no Município de XXXXXXXXXX, encontra-se totalmente desestruturado e não apto a desenvolver com eficiência as suas atribuições específicas, previstas nos artigos 95, 131 e 136 do ECA;

CONSIDERANDO que, Conselhos Tutelares constituem um dos instrumentos mais importantes do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, como órgãos públicos encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que, a Lei Municipal de XXXXXXXXXXX deverá dispor sobre local, dia e horário de funcionamento do CONSELHO TUTELAR, além de constar da Lei Orçamentária previsão de recursos públicos necessários ao funcionamento do referido órgão, de modo a assegurar, razoavelmente, a execução das suas atividades típicas previstas na Lei n.º 8.069/90;

CONSIDERANDO que, a Resolução n.º 75, do CONANDA, exige, em linha de razoabilidade, que o CONSELHO TUTELAR possua sede específica e exclusiva (imóvel próprio ou locado), com salas para atendimento reservado e individual, sala de reunião do colegiado, recepção, banheiros, sala de secretaria e de arquivo, além de equipe técnica multidisciplinar, veículo exclusivo, telefones, fax, computadores, impressoras e demais matérias de escritório, para o desempenho das atividades típicas dos Conselheiros Tutelares;

CONSIDERANDO que, a Lei Municipal do COMPROMISSADO deve garantir os DIREITOS SOCIAIS para os membros do CONSELHO TUTELAR, em decorrência da simetria da função pública exercida pelos Conselheiros Tutelares com os demais agentes públicos municipais, bem assim assegurar remuneração digna e estimulante para os membros da Sociedade Civil postularem os referidos cargos eletivos, e com isso preservar a PERMANÊNCIA do órgão de proteção, prevista no artigo 131, do ECA;

CONSIDERANDO que, o NÃO-OFERECIMENTO ou OFERTA IRREGULAR de espaço físico, equipamentos, material de consumo, transporte, equipe técnica, remuneração e apoio administrativo adequados e suficientes para o satisfatório funcionamento do Conselho Tutelar caracteriza OMISSÃO GRAVE do COMPROMISSADO, privando a comunidade infanto-juvenil e seus familiares de um atendimento de qualidade por parte do órgão municipal encarregado de zelar pelos seus direitos fundamentais; 

CONSIDERANDO que, além de todas as mazelas identificadas na estrutura do Conselho dos Direitos e do Conselho Tutelar do Município de XXXXXXXXXXXXX, ele não tem fomentado, minimamente, com recursos próprios, o Fundo da Infância e da Adolescência – FIA, para implementação de políticas sociais em seu território, tampouco buscado atender os direitos fundamentais inerentes à criança e ao adolescente;

CONSIDERANDO que, todos os direitos fundamentais afetos a crianças e adolescentes, a serem garantidos pelo Município, ainda que em co-gestão com o Estado e a União, em consonância com a Declaração Universal dos Direitos da Criança, com a Constituição Federal e com o Estatuto da Criança e do Adolescente, são de APLICABILIDADE PLENA E IMEDIATA, e o campo da discricionariedade é regrado pela DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL e do PRINCÍPIO DA PRIORIDADE ABSOLUTA; o MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS, por seu (sua) Promotor(a) de Justiça, RESOLVE

1.º. Determinar a instauração do presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com vista à adoção célere das medidas tendentes a solucionar o problema do atrofiamento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente em nível municipal, notadamente na linha dos Conselhos (CMDCA e Conselho Tutelar) e Fundo da Infância e Adolescência;

2.º. Nomear o(a) Sr(a). ______________________, Oficial(a) do Ministério Público desta Promotoria para servir como Secretário(a) Escrevente no presente procedimento;

3.º. Após as providências do item anterior, deverá o(a) Sr(a). Secretário(a) autuar a presente Portaria, efetuar o registro dos autos do Inquérito Civil no sistema eletrônico de controle de inquérito civis da Procuradoria-Geral de Justiça, e, em seguida, cumprir as seguintes diligências:

I- Comunique-se à Coordenação do CAOIJ-MG (Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e Juventude de Minas Gerais) e ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça, a instauração do presente inquérito civil público, encaminhando-lhes cópia da respectiva portaria; 

II- Expeça-se ofício ao Exmo. Prefeito Municipal, comunicando-lhe a instauração do presente inquérito civil público, com cópia da presente portaria, bem assim notificando-o a comparecer na Promotoria de Justiça, em dia, horário e local previamente agendados, para prestar esclarecimentos, além de requisitá-lo, no prazo de 15 (quinze) dias, documentação pertinente a comprovação do adequado funcionamento dos Conselhos e FIA, sem prejuízo de se firmar um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), cuja cópia seguirá acostado para conhecimento prévio da referida autoridade municipal e sua procuradoria;

Cumpridas as diligências acima, voltem-me conclusos.

_________________, ____ de ____________ de 20___.

NONONONONONO

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

